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RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE
COBRANÇA  —  SERVIDOR  ESTADUAL  —  CONTRATO
NULO — DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS DO PERÍODO
TRABALHADO  —  PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS
DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES  E  DESTE  TRIBUNAL  —
PRINCÍPIOS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DO
VALOR SOCIAL DO TRABALHO — DESPROVIMENTO DOS
RECURSOS. 

—  Súmula  Nº  363  do  TST.  CONTRATO  NULO.  EFEITOS  (nova
redação) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003 A contratação de
servidor público, após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe
conferindo direito  ao pagamento  da contraprestação pactuada,  em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora
do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS.

Vistos, etc.

Cuida-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo Estado
da Paraíba em face da sentença de fls. 46/49, proferida pelo Juízo da  6ª Vara da Fazenda
Pública da Capital, nos autos da Ação de Cobrança proposta pelo recorrido em desfavor do
recorrente. 

Na  sentença,  o  juízo  a  quo  julgou  parcialmente  procedente  o
pedido, reconhecendo a nulidade do contrato de trabalho especificado na inicial, condenando
o  promovido  ao  pagamento  do  depósito  FGTS  referente  ao  qüinqüênio  anterior  ao
ajuizamento da ação, devidamente corrigido pelo INPC, acrescido de juros de mora de 0,5%
(meio  por  cento)  ao  mês,  a  serem apurados  em liquidação  de  sentença.  Honorários  pelo
demandado no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

 
Inconformado,  o  recorrente  manejou recurso  apelatório  (fls.  50/58)

afirmando inexistir obrigação ao pagamento do FGTS. Por fim, pugnou pelo provimento do
recurso e a consequente reforma do julgado.



Contrarrazões às fls. 61/64.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu
parecer de fls. 71/72, deixou de opinar em razão da ausência de interesse público. 

É o Relatório.

Decido. 

Em síntese, o autor foi contratado pelo Estado da Paraíba para exercer
a função de “Agente Penitenciário” e teve seu contrato de trabalho extinto unilateralmente
pelo  Estado  em razão  da  ocupação  de  emprego  público  sem a  necessária  aprovação  em
concurso público.

Diante dos fatos, ingressou com a presente demanda judicial alegando
a nulidade do seu contrato, em virtude da não realização de concurso público e, por esta razão,
o direito ao recebimento do valor total dos depósitos do FGTS recolhido pelo demandado. 

Dirimindo a controvérsia, o magistrado  a quo  julgou parcialmente
procedente  o  pedido,  reconhecendo  a  nulidade  do  contrato  de  trabalho  especificado  na
inicial, condenando o promovido ao pagamento do depósito FGTS referente ao qüinqüênio
anterior ao ajuizamento da ação, devidamente corrigido pelo INPC, acrescido de juros de
mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, a serem apurados em liquidação de sentença.

Pois bem.

Esclareça-se, de início, que tratando-se de contrato nulo, por ausência
de prévia aprovação em concurso público, a jurisprudência atende à imperatividade do art. 19-
A da lei 8.036/90, que dispõe:

Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador
cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37,
§ 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário. (Incluído
pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001).

A MP 2.164-41/01, ao acrescentar o art. 19-A à lei 8.036/90, confere
ao empregado que teve seu contrato de trabalho declarado nulo, o direito ao pagamento dos
valores referentes aos depósitos do FGTS, não havendo que se falar em inconstitucionalidade
do referido artigo,  pois  há expressa observância aos  princípios constitucionais em que se
funda a República Federativa do Brasil.

Com isso,  a  referida norma não está  validando o contrato tido por
irregular, mas apenas reconhecendo o direito ao FGTS, que não deixa de ser uma espécie de
salário,  evitando-se,  assim,  o  enriquecimento  ilícito  da  edilidade.  Dessa  forma,  o
demandado deve ser condenado ao pagamento dos depósitos  no Fundo de Garantia .
Nesse rumo, segue a Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores:

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  –  FGTS  –  COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL – CONTRATO DE TRABALHO DECLARADO NULO
–  LEVANTAMENTO  –  ART.  29-C  DA LEI  8.036/90 –  PAGAMENTO  DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – DESCABIMENTO – JUROS DE MORA –
TAXA SELIC. […] 3. O TST tem entendimento consolidado no sentido de que,
nos  casos  de  contrato  declarado  nulo  por  falta  de  concurso  público,  fica



ressalvado o direito a salário pelo serviço prestado, sob pena de enriquecimento
ilícito  por  parte  do  empregador.  Se  é  devido  o  pagamento  de  salário,
consequentemente  nasce  para  o  ente  público  a  obrigação  de  proceder  ao
depósito na conta vinculada do empregado (art.  15 da Lei 8.036/90).  [...] 10.
Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente provido. (REsp
897043 / RN RECURSO ESPECIAL 2006/0233280-0.Ministra ELIANA CALMON
(1114). T2 - SEGUNDA TURMA. DJ 11/05/2007 p. 392).

No mesmo norte:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  CONTRATO
TEMPORÁRIO -  CONTRATAÇÃO NULA -  AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO - FGTS - PRECEDENTE DO STJ.  […]  O Superior Tribunal de
Justiça tem-se manifestado no sentido de admitir o recolhimento do FGTS em
favor do contratado que teve  seu  contrato  declarado nulo  por ausência  de
aprovação  em  concurso  público.  É  devido  o  depósito  do  FGTS  na  conta
vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal (Dicção do art. 19-A
da Lei Federal nº. 8.036/90). Recurso provido. (TJMG – Rel. HELOISA COMBAT.
Publicação: 24/08/2010).

A atual redação da Súmula 363 do TST é a seguinte:

Súmula Nº 363 do TST.  CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) - Res.
121/2003,  DJ  19,  20  e  21.11.2003  A contratação de servidor público,  após  a
CF/1988,  sem  prévia  aprovação  em  concurso  público,  encontra  óbice  no
respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação  pactuada,  em  relação  ao  número  de  horas  trabalhadas,
respeitado o  valor da  hora  do salário  mínimo,  e  dos  valores  referentes  aos
depósitos do FGTS.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 765.320/MG,
em sede de Repercussão Geral, decidiu que o agente público, cujo contrato temporário tenha
sido declarado nulo, possui direito ao recebimento do saldo de salário convencionado e ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nos termos
do art. 19-A, da Lei 8.036/90. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO
CONTRATADO  POR  TEMPO  DETERMINADO  PARA  ATENDIMENTO  DE
NECESSIDADE  TEMPORÁRIA DE  EXCEPCIONAL INTERESSE  PÚBLICO.
REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE
31/10/2014,  TEMA  612).  DESCUMPRIMENTO.  EFEITOS  JURÍDICOS.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DOS  SALÁRIOS  REFERENTES  AO  PERÍODO
TRABALHADO  E,  NOS  TERMOS  DO  ART.  19-A DA LEI  8.036/1990,  AO
LEVANTAMENTO  DOS  DEPÓSITOS  EFETUADOS  NO  FUNDO  DE
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO –  FGTS.  1.  Reafirma-se,  para  fins  de
repercussão geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a
contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de
excepcional interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do
art. 37, IX, da Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em
relação aos servidores contratados, com exceção do direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS.  2.  Recurso  extraordinário  a  que  se  dá  parcial  provimento,  com  o
reconhecimento  da  repercussão  geral  do tema e  a  reafirmação da  jurisprudência
sobre a matéria. (RE 765320 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em
15/09/2016,  PROCESSO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL -  MÉRITO
DJe-203 DIVULG 22-09-2016 PUBLIC 23-09-2016 )



A aplicação da norma insculpida no art. 37, II e §2º da Constituição
deve ser compatível e harmônica com os demais princípios constitucionais, a fim de evitar o
sacrifício total  do empregado, que não pode ter  restituída a força de trabalho despendida.
Trata-se de assegurar o mínimo ao trabalhador, harmonizando a norma da imprescindibilidade
do  concurso  público  para  investidura  em cargos  públicos,  com os  demais  bens  jurídicos
assegurados pela Constituição da República.

Desse  modo,  em  consonância  com  os  princípios  da  dignidade
humana e do valor social do trabalho,  devem ser garantidos ao trabalhador direitos
mínimos, correspondendo o depósito do FGTS uma contraprestação mínima, juntamente com
a remuneração por todo o período laborado. Vejamos julgados:

“Consoante orientação firmada pelo STF, em sede de repercussão geral, os
servidores contratados de forma ilegítima pela Administração Pública, vale
dizer, fora das hipóteses excepcionais de contratação temporária admitidas
pelo art. 37, IX, da CF, como é o caso do autor, apenas possuem direito a
perceber os salários referentes aos dias trabalhados e ao depósito fundiário –
FGTS. Assim, não faz o apelante jus as verbas requeridas, quais sejam,
férias,  acrescidas  dos  respectivos  terços,  e  aos  13º  salários.”  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00012506720148150751, 2ª Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  ABRAHAM  LINCOLN  DA CUNHA
RAMOS , j. em 13-12-2016) 

“O Supremo Tribunal  Federal  vem se posicionando no sentido de  que o
servidor  público  com  contrato  de  trabalho  considerado  inválido  possui
direito apenas ao recebimento dos salários referentes aos dias trabalhados e
ao depósito do FGTS. 
(...)
Portanto,  a promovente terá direito apenas ao pagamento dos depósitos
do  FGTS,  do  período  de  2011  a  2014,  devendo  ser  excluídos  da
condenação os valores referentes as férias, mais o terço constitucional  .”
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00086656520148150181, 1ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO , j. em
15-12-2016)  

Feitas estas considerações,  aplicando o art. 932, IV, do CPC, NEGO
PROVIMENTO aos recursos, mantendo a sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 14 de setembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

                         Relator


